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1.  IntroduçãoAs sanções adm inistrativas configuram  instrum ento eficiente para que o Estado in-fluencie as condutas sociais, de form a a ordenar a convivência e coibir a prática deatos contrários ao interesse público.Infelizm ente, a prática adm inistrativa sancionatória brasileira não se m antém  sem -pre consistente em  relação a certos predicados constitucionais que deveriam  com -por de form a indubitável a condução dos processos legais.Im agine com o um  cidadão recebe a incum bência de exercer função pública,cientede que qualquer ato praticado sob sua esfera de com petência pode torná-lo parteem  processos adm inistrativos e judiciais.Os agentes públicos que integram  a equipe de um  órgão governam ental realizamatos adm inistrativos que se revestem  de atributos com o as presunções de legalida-de e veracidade.Todavia, m uitos processos adm inistrativos oriundos de esferas de controle com oos Tribunais de Contas e processos judiciais com o as ações de im probidade adm i-nistrativa subsum em  condutas variadas a um  m esm o rigor de denúncias e conse-quentes condenações genéricas.O presente artigo atenta para a im portância de o aplicador da sanção definira parti-cipação do agente apenado na prática da conduta ilegal e de sua contribuição parao resultado danoso, para que a sanção não ultrapasse a previsão constitucionalcom  relação à pessoa do condenado.
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Em  um  prim eiro m om ento, busca-se identificar com o o Direito Adm inistrativo San-cionador dialoga com  o Direito Adm inistrativo, ao m esm o tem po em  que integra opoder de punir do Estado. O Direito Adm inistrativo consubstancia parte da sançãoou apenas um  apêndice em  sua form ação? O Direito Adm inistrativo Sancionadorrelaciona-se com  o Direito Penal? Nesse caso,um a vez com pondo o jus puniendi doEstado, qual o resultado prático dessa relação?Na sequência, analisam -se as garantias constitucionais conferidas aos acusadostanto no processo adm inistrativo com o no processo penal, para verificar, no cam poadm inistrativo sancionador, a necessidade de individualização da conduta e conse-quentes desdobram entos, considerando-se tam bém  essa questão de form a diferen-ciada no que tange às pessoas físicas e jurídicas.Por fim , discute-se a possibilidade de revisão pelo Poder Judiciário das sançõesaplicadas na esfera adm inistrativa. Seriam  todas as decisões passíveis de revisão?
2. Direito Adm inistrativoO critério para identificar o estabelecim ento de um a disciplina autônom a, enquan-to ram ificação da ciência do Direito, apta a ensejar estudos inerentes à sua respec-tiva esfera de abrangência e conclusões específicas, é a identificação de um  conjun-to de princíp ios e regras próprias que possa ser analisado em  separado dos dem aisram os do Direito e gerar conclusões próprias e peculiares desse segm ento. A Dog-m ática qualifica esses princíp ios e regras específicos de determ inado segm ento ju-rídico com o “regim e jurídico”.Para Celso Antônio Bandeira de Mello, som ente é possível falar em  Direito Adm i-nistrativo quando presentes princíp ios que lhe são peculiares e que guardam  entresi um a relação lógica de coerência e unidade com pondo um  sistem a ou regim e: re-gim e jurídico adm inistrativo. (MELLO, 2016, p . 53)O Direito Adm inistrativo é o ram o do Direito Público destinado a estudar a aplica-ção da função adm inistrativa. Considerado o espectro de atribuições que lhes sãocorrelatas, exerce função adm inistrativa aquele que faz as vezes da Adm inistraçãoPública (Poder Executivo) perante a sociedade, assim  sendo tanto o ente abstratopossuidor de personalidade jurídica de Direito Público, com o as pessoas físicas re-vestidas de com petência para tal m ister, caracterizadas com o agentes da Adm inis-tração.Em  term os de fundam entação, o Direito Adm inistrativo está estruturado em  duasbases princip iológicas: a suprem acia do interesse público sobre o privado e a indis-ponibilidade do interesse público.A suprem acia do interesse público sobre o privado encontra seu prim eiro funda-m ento de validade na prem issa de que o Estado deve criar norm as com  base no in-teresse coletivo, aptas a estruturar um a vida equilibrada em  sociedade e, para ga-
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rantir que essas regras sejam  regularm ente cum pridas, necessita estar investidoem  poderes que façam  prevalecer essa vontade coletiva. Do contrário, sem  a supre-m acia do interesse público, o papel representativo do Estado restaria am eaçado.A relação de suprem acia desdobra-se em  prerrogativas e sujeições da Adm inistra-ção Pública, traduzíveis, entre outros predicados, em : veracidade das expressõeslançadas por seu corpo (ato adm inistrativo); exigibilidade m aterial de seu conteú-do; benefícios processuais de seus representantes; inversão de ônus da prova (emalgum as situações).A justificativa em pírica desses poderes revela-se na necessidade de sem pre se ob-servar o interesse público. Por isso, a m elhor indicação da dicotom ia da função ad-m inistrativa ocorre com  os cham ados deveres-poderes adm inistrativos que, con-form e preleciona Celso Antônio Bandeira de Mello,Antes se qualificam  e m elhor se designam  com o “deveres-poderes”,pois nisto se ressalta sua índole própria e se atrai atenção para o as-pecto subordinado do poder em  relação ao dever, sobressaindo, en-tão, o aspecto finalístico que as inform a, do que decorrerão suas ine-rentes lim itações. (MELLO, 2016, p . 73)O dever adm inistrativo expressa a obrigatoriedade da Adm inistração de agir con-soante a vontade da lei, um a vez que, diante da escolha popular de seus represen-tantes pela via dem ocrática, o exercício da função legislativa deverá consagrar avontade da sociedade representada em  todos seus segm entos – m aiorias e m inori-as – e assim  tecer a extensão dos com andos a serem  seguidos.
2.1. O Direito Administrativo Sancionador: o papel da sanção administrativa na relação

jurídicaA sanção equivale à resposta do Estado contra a não observância de um  com andonorm ativo, sendo prevista com  a finalidade de coibir esse tipo de com portam ento.Para Daniel Ferreira, cuja obra trata com  m aestria todas as nuances da questão, asanção é “a direta e im ediata consequência jurídica, restritiva de direitos, de cará-ter repressivo, determ inada pela norm a jurídica a um  com portam ento proibido ne-la prevista, com issivo ou om issivo, dos seus destinatários”.O autor relaciona a san-ção adm inistrativa apenas ao exercício da função adm inistrativa, o que a nosso verrevela-se insuficiente diante das consequências práticas apresentadas no m undojurídico. (FERREIRA, 2001, p . 25)Partim os do entendim ento de que a sanção adm inistrativa não está isoladam enterelacionada à função adm inistrativa, característica form al que inform a o DireitoAdm inistrativo. Em  seu aspecto m aterial em  relação a este ram o do Direito,a san-ção consiste em  segm ento jurídico integrante do poder disciplinador do Estado. Aadoção deste entendim ento força a análise da interface entre o Direito Adm inistra-
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tivo e o Direito Penal, enquanto espécies norm ativas designadas à pacificação soci-al e ao cum prim ento de diretrizes im prescindíveis para o desenvolvim ento da soci-edade.A base de aplicação da sanção deve estar prescrita em  lei, em  consonância com  osprincíp ios da legalidade e, especificam ente, da reserva legal, a significar que nãoexiste fato típ ico considerado crim e ou infração adm inistrativa1 sem  prévia dispo-sição legal e não será válida a pena aplicada antes da ocorrência do crim e ou infra-ção adm inistrativa2.Inicialm ente, deve ser considerada a natureza do Direito sancionatório estatal, co-m o se definem  as condutas típ icas aptas a gerar um  posicionam ento coativo que asim peçam  ou desestim ulem  tal prática.Nesse âm bito,o Direito Penal sem pre se destacou perante os aplicadores do Direitoe estudiosos dos com portam entos sociais, posto que a tip ificação de condutas co-m o crim e consiste na expressão m áxim a de coibição da prática descrita no corpoda norm a penal. A tip ificação penal configura corolário do princíp io da intervençãom ínim a do Estado, no sentido de que apenas os fatos especialm ente graves devemser considerados crim inosos, sendo reservado ao Direito Penal a sua apuração edos dem ais fatos relativam ente inoportunos para a sociedade, a serem  reparadospelas dem ais esferas jurídicas, com o a adm inistrativa e a civil.Além  do âm bito penal, no Direito brasileiro, o Estado sancionador se faz presente,por exem plo, para garantir a observância das leis de trânsito, perante as relaçõesde consum o, nos casos que envolvem  vigilância sanitária, m eio am biente, teleco-m unicações, com bustíveis, entre outros.A doutrina brasileira procurou form ar um  regim e ou um a teoria própria do DireitoAdm inistrativo Sancionador, pautada por princíp ios e norm as de aplicação especí-ficos que geram  ciência jurídica para o estudo aprofundado do instituto da sanção,o que na prática resultaria naturalm ente na m elhoria do sistem a, com  a observaçãodas garantias próprias e o aperfeiçoam ento da punibilidade do Estado, reprim indo-se a reiteração de práticas im próprias que levam  à ineficiência da m áquina adm i-nistrativa.
1 “ADMINISTRATIVO - SANÇÃO PECUNIÁRIA - LEI 4.595/64. 1. Somente a lei pode estabelecer conduta tí-
pica ensejadora de sanção. 2. Admite-se que o tipo infracionário esteja em diplomas infralegais (portari-
as, resoluções, circulares etc), mas se impõe que a lei faça a indicação. 3. Recurso especial improvido”
(STJ, REsp 324181, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08/04/2003).
2 No âmbito do Direito Administrativo Sancionatório é possível a mitigação da estrutura tipificadora da
conduta, sendo permitida a complementação da figura típica por outras disposições normativas, como
os regulamentos, portarias etc., mas com a necessidade da previsão geral constar em lei e com elemen-
tos suficientes para garantir a segurança jurídica na sociedade. Em razão dessa extensão normativa da fi-
gura típica da sanção administrativa é que a Administração detém um limite discricionário maior, mas
não livre de fundamentação e balizamento da medida a ser aplicada, sob a máxima dos princípios da ra-
zoabilidade e da proporcionalidade.
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Merece destaque o entendim ento de Fábio Medina Osório, que entre outros doutri-nadores defende a existência de um a teoria do Direito Adm inistrativo Sancionador:Devem os m encionar, desde logo, a defesa de um  conceito autônom ode sanção adm inistrativa para o Direito brasileiro, redim ensionan-do e redefinindo alguns de seus elem entos tradicionais, a partir deum a conexão m ais profunda com  o Direito Adm inistrativo, no lugarde atrelar-nos à ideia de função.O conceito de sanção adm inistrativa aqui sustentado vem  sendoabertam ente defendido desde 1999, num  trabalho que publicam ossobre m á gestão pública à luz do Direito Adm inistrativo Sanciona-dor brasileiro, na Europa. Ali, pela prim eira vez escrito, tivem os aoportunidade de sustentar a necessária vinculação da sanção adm i-nistrativa às dim ensões m aterial e form al do Direito Adm inistrativo,rom pendo à lógica vigente em  torno à predom inância exclusiva dadim ensão form al, com o se a sanção estivesse ligada conceitualm en-te à função adm inistrativa. Em  nossa ótica, no lugar de conectar asanção à atividade da Adm inistração Pública, com  exclusividade, énecessário conjugar tal instituto estatal, o que im plica as já m encio-nadas interfaces com  o Direito Penal. Assim , à ideia de ilícito, disci-plinado pelo Direito Adm inistrativo, associa-se a sanção. (OSÓRIO,2015, p . 86/87)
Neste m om ento inicial de pesquisa, entendem os que o jus puniendi do Estado en-contra m elhor am paro na doutrina unificadora, um a vez que fortalece a perspecti-va de efetivação das garantias aos sancionados e a presença de requisitos m ínim osna form ação das norm as, a possibilitar assim  m aior segurança jurídica.Para destacar as interfaces com  o Direito Penal, por questão didática, faz-se im peri-oso apresentar as críticas atinentes à separação das m anifestações do poder de pu-nir do Estado, ressaltando a parte da doutrina que sustenta a divisão absoluta dossistem as.Interessante debate doutrinário refere-se ao posicionam ento adotado por Alice Vo-ronoff, de que o Direito Adm inistrativo Sancionador não pode ser observado sobpreceito finalístico, m as com o instrum ento do Estado Dem ocrático de Direito a ser-viço de finalidades previstas no ordenam ento jurídico. O Direito Adm inistrativoSancionador não seria um  m al necessário, m as sim  um  m ecanism o para garantir aefetividade de valores caros à sociedade, com o form a de estím ulo a se tom ar os ca-m inhos que apontam  para o alcance do interesse público. (VORONOFF, 2018, p .104) “Com o instrum ento que opera de m odo prim ariam ente prospectivo,com  vista a assegurar e prom over a conform ação da conduta dos
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particulares em  prol da satisfação de interesses e necessidades soci-ais, a sanção adm inistrativa é um a ferram enta sui generis. E é dife-renciada justam ente por causa disso. Porque só se justifica se tiveraptidão para produzir esses resultados dela esperados, o que pres-supõe um  conjunto específico de incentivos necessários para dire-cionar a conduta dos participantes num a ou noutra direção”Em  que pese o respeito e adm iração a essa pesquisa inovadora e de necessária lei-tura, nesta fase de am adurecim ento de nossos próprios estudos, inclinam o-nos àinterpretação de que o Direito Adm inistrativo Sancionador participa do conjuntodo poder punitivo do Estado, em  paralelo ao Direito Penal.O paralelo com  o Direito Penal é extraído do corpo da norm a constitucional, v.g. aim posição das garantias do contraditório e am pla defesa tanto nos processos adm i-nistrativos com o nos crim inais3.Parte da doutrina dedica-se à apresentação de critérios de diferenciação entre assanções penais e adm inistrativas, por exem plo, quanto ao objeto de proteção, assanções crim inais teriam  am plitude geral e as adm inistrativas seriam  voltadas àproteção do interesse público. Em  sentido oposto, m erece destaque a doutrina deRegis Fernandes de Oliveira:Não há diferença de conteúdo entre crim e, contravenção e infraçãoadm inistrativa. Advém  ela da lei, exclusivam ente. Inexiste diferençade substância entre pena e sanção adm inistrativa.Inexistindo diferença ontológica entre crim e, contravenção e infra-ção e entre pena e sanção, deve o jurista buscar, em  dado form al, ocritério diferenciador. Crim e e contravenção são julgados por órgãojurisdicional, enquanto a infração, por órgão adm inistrativo. A deci-são jurisdicional tem  eficácia própria de coisa julgada, enquantoque a decisão adm inistrativa tem  caráter tão-só de estabilidade, épresum ivelm ente legal, im perativa, exigível e executória. Crim e econtravenção são perquiríveis através da polícia judiciária e devemsubm eter-se a processo próprio previsto pela legislação processual;a infração é apurável por qualquer form a de direito, desde que pre-vista em  lei, independendo de rigorism o form al, à m aneira do pro-cesso civil ou penal.Em  sum a, o fundam ental para a distinção é o regim e jurídico e, emespecial, a específica eficácia jurídica do ato produzido. (OLIVEIRA,1995, P. 32)O poder punitivo do Estado expressa-se em  am bas esferas, penal e adm inistrativa.E diante da identidade do Direito Penal e do Direito Adm inistrativo Sancionador noâm bito de atuação da esfera punitiva do Estado, os direitos fundam entais e as ga-
3 “Artigo 5º [...] LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; [...]”



SERRANO, Antônio Carlos Alves Pinto. O Direito Administrativo Sancionador (...). 124

RDDA, vol. 7, n. 1, 2020

rantias constitucionais devem  ser aplicadas em  am bas situações de apuração dosilícitos. Assim , na apuração de um  ilícito penal, não se discute o direito a am pla de-fesa, contraditório, produção de provas, defesa técnica, individualização da condu-ta. Da m esm a m aneira, a estrutura do processo adm inistrativo sancionador devegarantir a preservação desses m esm os direitos e garantias.Reconhecendo o Direito Adm inistrativo Sancionatório com o instituto próprio dopoder punitivo do Estado, Fábio Osório Medina apresenta aspectos que diferen-ciam  a sanção adm inistrativa:Antes de analisar o conceito m encionado, cabe reconhecer que talproposta teórica sinaliza quatro elem entos fundam entais na estru-turação da sanção adm inistrativa, num a dim ensão tip icam ente eu-ropeia, da qual, a priori, som os herdeiros: a) autoridade adm inistra-tiva (elem ento subjetivo); b) efeito aflitivo da m edida em  que se ex-terioriza (elem ento objetivo), subdividindo-se, nesse tópico, em :b1) privação de direitos preexistentes e b2) im posição de novos de-veres; c) finalidade repressora (elem ento teleológico) consistentena repressão de um a conduta e no restabelecim ento da ordem  jurí-dica; d) natureza adm inistrativa do procedim ento (elem ento for-m al). (OSÓRIO, 2015, p . 89)No âm bito deste trabalho, a sanção adm inistrativa pode ser conceituada com o um am edida repressiva im posta àquele que infringe o preceito prim ário de um a norm aque tip ifica um a ação ou om issão com o ilícita na esfera do Direito Adm inistrativo,tendo com o pressuposto não a reparação de um  dano, m as a infringência à norm ajurídica.
3. A garantia constitucional de individualização das penasUm a das resultantes do paralelism o entre as sanções adm inistrativas e crim inaisrefere-se às garantias constitucionais aos acusados, o que im plica a observância deum  m ínim o essencial de requisitos na esfera adm inistrativa, m esm o diante de pu-nição de m enor potencial, sem  a constituição da tip icidade crim inal da conduta.Entre essas garantias na esfera adm inistrativa, destacam os a necessidade de indivi-dualização da conduta, considerando im perativos necessários na descrição da con-denação, m uitas vezes insuficientem ente seguidos e até ignorados pelo aplicadorda sanção em  processos dessa natureza.Questionam os aqui a necessidade de isolar o fato a ser atribuído a cada partícipeou coautor por parte dos órgãos sancionadores, de m odo que a defesa de cada acu-sado restrinja-se estritam ente ao resultado que proporcionou no evento danoso.De acordo com  José Roberto Pim enta Oliveira, a individualização da conduta nassanções adm inistrativas respalda-se nos princíp ios da razoabilidade e da propor-
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cionalidade no Direito Adm inistrativo Sancionatório, com o será analisado adiante.(PIMENTA, 2006, p . 495)
3.1. Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade relacionados à sanção admi-

nistrativa e a individualização da conduta.O princíp io da razoabilidade é bem  entendido por Celso Antônio Bandeira de Mel-lo, para quem  a execução da lei deve estar em  sintonia com  o senso norm al de pes-soas equilibradas e respeitosa das finalidades que presidiram  a outorga da com pe-tência exercida. (MELLO, 2016, p . 105)Diogo de Figueiredo Moreira Neto destaca que o com ponente do razoável a perm e-ar as decisões tom adas pela Adm inistração não se exaure em  um  ato puram entetécnico, vai além , deve considerar a questão da justiça, da decisão correta dentrodo contexto apresentado. (MOREIRA NETO, 2014, Posição 3705 de 21452, versão
eletrônica Kindle).Condutas desarrazoadas não são apenas inconvenientes, m as tam bém  revestidasde ilegalidade absoluta, passíveis de reparação judicial e nulidade do ato praticadosob sua regência.Por sua vez, a proporcionalidade revela-se na adequação exata da m edida à finali-dade pública a que está adstrita, qualquer m edida que ultrapasse essa justa m edidaé fadada à nulidade e tam bém  passível de correção judicial.Esses princíp ios incidem  nos m om entos de fixação da norm a sancionadora e desua aplicação prática, no dever de observar os postulados de adequação, necessida-de e proporcionalidade (adequação axiológica-norm ativa). Sua inobservância podeser contestada perante o Poder Judiciário, seja pela inconstitucionalidade da nor-m a que não prevê esses condicionantes, seja reivindicando-se a nulidade de deci-são que se om itiu na verificação destes requisitos. (OLIVEIRA, 2006, p .473)Nota-se que o legislador, apesar de investido de discricionariedade para tip ificar ascondutas tidas com o inaceitáveis na sociedade, está vinculado ao dever de ponde-rar a extensão da sanção relacionada ao fato típ ico e balancear essa equação no or-denam ento jurídico, de m odo que fatos m enos graves do ponto de vista do resulta-do danoso não sofram  m aior im pacto sancionatório4, ao m esm o tem po em  que
4 Discutem-se na doutrina os limites do princípio da legalidade na esfera sancionadora administrativa,
considerando-se que as normas disciplinares seriam reservadas exclusivamente às leis e as demais san-
ções poderiam ser estabelecidas por normas complementares, como ocorre nas leis penais em branco,
cuja complementação da tipificação é realizada por normativos oriundos da Administração Pública, co-
mo regulamentos, regimentos etc. Todavia, sempre necessária a estipulação, mesmo que de forma ge-
nérica por meio de lei, não devendo ser excessivamente vaga sob pena de afetar a segurança jurídica,
transferindo ao exegeta a tarefa de complementação pautada nos critérios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade.
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tam bém  tem  o dever de considerar as alternativas m enos gravosas e onerosas paraa sociedade. (OLIVEIRA, 2006, p .475/476)Noutra vertente, a aplicação da sanção in concreto deve refletir a exata m edida doresultado oriundo do fato danoso causado por ação ou om issão,consoante critériosde adequação proporcional. A dificuldade operacional surge quando o agente san-cionador se depara com  tipos jurídicos indeterm inados, quando os fatos enqua-dram -se em  zonas conceituais de incerteza ou lacuna, situações que dependem  decerto grau de sensibilidade do exegeta para form ar seu juízo nos parâm etros da ra-zoabilidade e da proporcionalidade.“Com  efeito, tendo em  vista os bens jurídicos protegidos com  a ativi-dade sancionatória, há situações paradigm áticas que perm item ,com  certeza objetiva, sua alocação nas zonas onde cabe ou não cabea concretização do tipo adm inistrativo; todavia, outras existem  que,sendo casos de duvidosa configuração jurídica, por im possível a eli-m inação objetiva da adm issibilidade de duas qualificações razoá-veis da situação, alocam -se na zona circundante da incerteza, caben-do à Adm inistração a titularidade da decisão, m ediante um  juízo dis-juntivo, de reconduzir o caso a um a das zonas de certeza. Nestasoperações interfere diretam ente um  juízo de razoabilidade-propor-cionalidade na valoração dos fatos e definição do critério adm inis-trativo de form ulação da norm a concreta” (OLIVEIRA, 2006, p .478)Um a das decorrências práticas do postulado da proporcionalidade consiste na indi-vidualização da conduta do sancionado, um a vez que a aplicação razoável da san-ção im plica adequar a correlação axiológica à infração correspondente, com  o fitode atingir a reparação esperada, com  a estipulação da conduta com o um  ilícito aser depurado e evitado em  casos futuros. (OLIVEIRA, 2006, p .496)O julgam ento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cuja em enta é citada a se-guir, ilustra a necessidade de verificação da proporcionalidade na aplicação dassanções, sendo que a reversão da sanção aplicada ocorreu por inobservância doprincíp io da proporcionalidade:
PAD. PROPORCIONALIDADE. RAZOABILIDADE.Servidores do Judiciário, conform e apurado em  processo adm inis-trativo disciplinar (PAD), com  objetivo de obterem  o anonim ato, te-riam  ludibriado partes para que assinassem  docum ento de cujo teore finalidade não tinham  conhecim ento: assinaram  representaçõescontra a juíza, o escrivão e dois escreventes da com arca, acusando-os de com eter injustiças, m altratar usuários do serviço forense, con-tribuir para a m orosidade e praticar corrupção. Segundo o Min. Re-lator, apurados os ilícitos de indisciplina, eles m erecem  reprovaçãona m edida em  que dem onstrado o intuito dos ora recorrentes de, no
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m ínim o, subm eter os representados a constrangim ento, por figura-rem  em  processo instaurado em  Corregedoria Geral de Justiça esta-dual. Tam bém  aponta que, não obstante sua indiscutível gravidade,o ato não teve m aiores consequências nem  para os representadosnem  para a própria Adm inistração, um a vez que logo foi constatadaa im propriedade das im putações. Assim , conclui que a aplicação dapena m áxim a de dem issão, im posta com  base nos arts. 273, I e IV,274, V, e 285, III, da LC estadual n. 59/2001, deu-se m ediante inob-servância dos princíp ios da proporcionalidade e da razoabilida-
de , im pondo-se que a Adm inistração aplique sanção disciplinarm ais branda. Diante do exposto, a Turm a deu parcial provim ento aoRMS, concedendo em  parte a segurança para anular a dem issão dosrecorrentes e determ inar a reintegração aos cargos que ocupavam ,ressalvada à Adm inistração eventual aplicação de pena m enos gra-vosa em  decorrência das infrações disciplinares já apuradas, se foro caso. Precedentes citados: MS 12.369-DF, DJ 10/9/2007, e MS8.401-DF, DJe 17/5/2009.5Em  síntese, a sanção adm inistrativa proporcional guarda correlação entre osdados objetivos previstos na norm a e sua adequação na justa m edida aplicada aofato subjetivo que caracteriza a infração.

3.2. Da individuação da conduta no Direito Administrativo SancionadorO artigo 5º, inciso XLV da Constituição da República estabelece, em  sua prim eiraparte, que nenhum a pena passará da pessoa do condenado, do que deriva a prem is-sa de que os processos sancionatórios devem  discrim inar e individualizar a condu-ta im putada a cada um  dos envolvidos.Consoante José Roberto Pim enta de Oliveira, trata-se de um a extensão do princíp ioda tip ificação da infração e com inação da respectiva sanção ponderados com  oprincíp io da razoabilidade.A garantia fundam ental de individualização da pena é im posta pelaConstituição ao regim e sancionatório, tendo com o destinatário prin-cipal o próprio órgão legislativo que tem  a com petência para institu-ir as sanções. Há significativa m argem  de decisão na conform açãoda espécie (aspecto qualitativo) e intensidade (aspecto quantitati-vo) que o ato sancionatório deve ostentar para cum prir sua finalida-de. Mas, no inexcedível alerta de Régis Oliveira: “Em  Direito, os finsnão justificam  os m eios”.Entende-se que, com o corolário da proporcionalidade, devem  repu-tar-se inconstitucionais as norm as legais que deixam  em  branco o li-m ite das sanções correspondentes a cada infração, por significar
5 STJ. RMS 29.290-MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 18 fev. 2010 (extraído do Informativo n.
423, de 15 a 19 fev. 2010) (grifos nossos).

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=RMS29290
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atribuir à Adm inistração a faculdade oním oda de am plo ou irrestri-to sancionam ento, independentem ente dos pressupostos de cada in-fração, e exercitável ao alvedrio da autoridade pública de plantão, enão com  base em  critérios legais, com o o exige o Estado de Direito(rule of law). Estabelecer lim ites significa, sob pena de invalidade,necessário delineam ento de critérios de dosimetria punitiva, abar-cando o dever de indicar os limites mínimos e máximos da sanção,bem  com o o de definir os fatores qualitativos sobre os quais deveráalicerçar-se sua graduação in concreto.(OLIVEIRA, 2006, p .482-483)No nível sem ântico, individualizar consiste em  distinguir as características quepossam  separar o indivíduo do todo; particularizar, isolar.Consoante Guilherm e Nucci, a finalidade dessa m edida é im pedir a padronizaçãode aplicação de sanções m ecânica ou indiscrim inadam ente. Im pede-se que condu-tas particulares deixem  de ser levadas em  conta na aplicação de penas preestabele-cidas sobre os fatos apurados.A individualização da pena tem  o significado de eleger a justa e ade-quada sanção penal, quanto ao m ontante, ao perfil e aos efeitos pen-dentes sobre o sentenciado, tornando-o único e distinto dos dem aisinfratores, ainda que coautores ou m esm o corréus. (NUCCI, 2015, p .28)O indivíduo é único dentro da sociedade e, sob essa perspectiva, cada infrator devereceber dos agentes incum bidos de aplicar a sanção o preciso descritivo dos fatosque lhe são particularm ente im putados, para que se efetive o exercício real do di-reito de defesa.Em  um  paralelo com  o Direito Penal e o Processual Penal, deve o órgão controlador(interno ou externo) sopesar os fatos que geraram  a tip icidade da conduta irregu-lar ou ilegal e, ao aplicar eventual penalidade, considerar as situações fáticas, com oa praxe adm inistrativa, a participação direta do apenado, a m edida de sua influên-cia na tom ada de decisão.No Direito Penal, a individualização da conduta passa por determ inados critériosde análise, com o condições objetivas de aplicação da pena, constituindo im perativocuja inobservância resulta em  nulidade da condenação.Ao juiz é im posto um  lim ite inicial previsto pelo legislador quanto ao m ínim o e m á-xim o da pena in abstrato, devendo o m agistrado eleger a quantidade ideal dentrodessa m argem  sancionatória e, em  que pese sua liberdade de convencim ento, o de-ver de fundam entação é a tônica constitucional dessa m edida. Trata-se da fiel apli-cação do princíp io constitucional da individualização da pena. (NUCCI, 2015, p.
423)
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A fixação da pena-base é realizada com  base nas circunstâncias judiciais previstasno artigo 59 do Código Penal, que indica com o fatores a serem  observados pelojuiz: culpabilidade,antecedentes, conduta social, personalidade do agente, m otivos,circunstâncias e consequências do crim e, com portam ento da vítim a. Deverá ponde-rar ainda se a pena é suficiente para reprovação e prevenção do crim e.Sobre essa pena base, o juiz seguirá com  a análise das circunstâncias agravantes eatenuantes (segunda parte) e as causas de aum ento e dim inuição de pena (terceiraparte).Correlacionando a proteção constitucional da individualização da pena ao DireitoAdm inistrativo Sancionador, não se verifica na base ordinária da legislação infra-constitucional qualquer disposição quanto ao cam inho a ser seguido pelo aplicadorda sanção, devendo diante de cada caso concreto ser verificada na legislação de re-gência a previsão de dosim etrias objetivas sob os m esm os paradigm as da seara pe-nal, ou a aplicação da sanção deve se ater às lim itações im postas pela proporciona-lidade em  sentido estrito: o grau de restrição de direitos deve revelar perfeita sime-
tria com a intensidade demandada para realização da finalidade pública resguarda-
da pelo provimento sancionatório6-7.(OLIVEIRA, 2006, p . 497)Um  exem plo de previsão de sanção adm inistrativa baseada na necessidade de pon-deração e aplicação da pena fundam entada em  requisitos sem elhantes à sua fixa-ção na esfera penal encontra-se na Resolução nº 5.083, de 27 de abril de 2016, da

6 A resolução ANTAQ n. 3274, de 2014 destaca uma fórmula de aplicação de sanções administrativas de
acordo com a espécie (artigo 28) e gravidade, dispondo a condição dos agentes como requisito para apli-
cação das sanções e sua modulação de acordo com o fato, por exemplo o artigo 32 da norma que desta-
ca o tipo de infração com a modulação da pena a ser aplicada ao agente, já levando em consideração a
gravidade da medida. A resolução separa as disposições gerais (artigo 26 e seguintes), infrações comuns
aos agentes (artigo 32), infrações das autoridades portuárias (artigo 33), infrações do arrendatário (arti-
go 34), infrações do operador portuário (artigo 35), infrações do autorizatário (artigo 36). Destaca a clas-
sificação das infrações em leve, média, grave e gravíssima no artigo 37 e tipifica as condutas infracionais
dos controladores e administradores no artigo 38.
7 A resolução ANTAQ n. 3259, de 2014, alterada pela Resolução normativa n. 6, de 2016, estabelece
quem são as autoridades responsáveis pela fiscalização e aplicação das sanções, bem como o procedi-
mento do processo administrativo sancionador, estabelecendo os prazos e as formas de manifestação,
com a previsão das garantias constitucionais do devido processo legal.
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Agência Nacional dos Transportes Terrestres8, ao prever regras sobre a com petên-cia fiscalizatória, requisitos atinentes à identificação dos fatos aptos a caracterizarinfração adm inistrativa (auto de infração), procedim ento adm inistrativo sancionat-ório, direitos de defesa, produção de provas e procedim ento para a decisão, recur-sos. Em  seu artigo 67, a Resolução detalha os aspectos a serem  observados na fixa-ção da pena, indicando as circunstâncias atenuantes, agravantes e o que se conside-ra reincidência.Vale ressaltar que neste caso a aplicação da sanção vincula-se totalm ente ao instru-m ento norm ativo. As prem issas indicadas na Resolução 5.083 da ANTT, quandoinobservadas, seja pela ausência de fundam entação quanto aos requisitos procedi-m entais e de aplicação da pena, seja em  razão tam bém  da ausência de aplicaçãodos princíp ios da razoabilidade e da proporcionalidade no que concerne à subjeti-vidade da conduta, ensejam  a nulidade da aplicação da sanção ou a tornam  passívelde reparação judicial. Neste ponto, não existe a cham ada “discricionariedade” porparte da Adm inistração na aplicação da sanção adm inistrativa, cada núcleo das cir-cunstâncias indicadas deve ser pesado, avaliado e descrito na decisão.Desta form a, a individualização da sanção adm inistrativa está intim am ente ligadaao direito fundam ental indicado no artigo 5º, inciso XLVI da Constituição da Repú-blica, com o projeção do princíp io da proporcionalidade.Portanto, em  qualquer processo que im plique a investigação de um  fato tip ificadocom o infração adm inistrativa e que resulte em  condenação do agente infrator, de-
8 “Art. 67. Para efeitos de aplicação de penalidades serão sempre consideradas as circunstâncias agra-
vantes ou atenuantes, inclusive os antecedentes e a reincidência, atentando-se, especialmente, para a
natureza e a gravidade da infração, para os danos resultantes para os serviços e para os usuários e para
a vantagem auferida pelo infrator.
§1o São circunstâncias atenuantes, dentre outras:
I - a confissão da autoria da infração;
II - a adoção, voluntariamente, de providências eficazes para evitar ou amenizar as consequências da in-
fração, ou para reparar, antes da decisão do processo ou de determinação da autoridade competente,
os efeitos da infração;
III - a inexistência de infrações que tiverem o mesmo fato gerador, definitivamente julgadas, praticadas
pelo mesmo infrator nos três anos anteriores.
§ 2o São circunstâncias agravantes, dentre outras:
I - a recusa em adotar medidas para reparação dos efeitos da infração;
II - levar alguém à prática de infração, mediante coação, induzimento ou instigação, ou, ainda, mediante
oferta de pagamento ou recompensa;
III - praticar a infração para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou a vantagem
de outra infração;
IV - a obtenção, para outrem, de vantagens resultantes da infração;
V - expor a risco a integridade física de pessoas;
VI - a destruição de bens públicos;
VII - a não correção da infração, conforme determinado no Auto de Infração.
§3o Ocorre reincidência quando o agente comete nova infração legal, regulamentar ou contratual, que
tiver o mesmo fato gerador, depois de ter sido punido anteriormente por força de decisão definitiva, sal-
vo se decorridos três anos, pelo menos, do cumprimento da respectiva punição.
§4o A ANTT disciplinará em ato específico, para cada setor regulado, os limites mínimo e máximo de
acréscimo ou redução decorrentes da aplicação do disposto neste artigo”.
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verá a autoridade investida no poder de punir indicar na abertura dos autos qual ofato a ser apurado, a qualificação dos agentes envolvidos, bem  com o discrim inarcom o cada pessoa som ou na form ação do ilícito (na im possibilidade, deverá, aom enos, apresentar elem entos suficientes para que se conheça da acusação e paraque se exerça de m aneira com pleta o direito de defesa), além  de se seguir o proce-dim ento legal que garanta o pleno exercício de defesa.
3.3 A individualização da sanção administrativa: pessoas físicas e jurídicas estão na

mesma esfera de proteção?Não resta dúvida quanto à necessária observância da individualização da condutana seara adm inistrativa sancionatória, corolário dos princíp ios fundam entais dadignidade da pessoa hum ana (art. 1º, III, da CR), devido processo legal (art. 5º, LIV,da CR) e da própria garantia da individualização da conduta (art. 5º, XLVI, da CR),avaliados sob a regência da razoabilidade e da proporcionalidade.Todavia, resta a análise de sua efetividade no processo adm inistrativo, principal-m ente quando envolvidas pessoas jurídicas, cujo tratam ento jurídico levanta diver-gências doutrinárias.Claro exem plo pode ser extraído da lei nº 9.605/98,que trata dos crim es am bien-tais e sujeita a pessoa jurídica à responsabilização nas esferas adm inistrativa, civile penal, restando ainda a discussão quanto à penalização em  razão do princíp io daintervenção m ínim a. (PRADO, 1998, p . 17)A questão refere-se à dificuldade de analisar o com portam ento de um a pessoa jurí-dica, com  m ais precisão o elem ento “vontade”, perante o fato ensejador da sanção.Ainda que o ordenam ento jurídico lhe conceda personalidade, a vontade da pessoajurídica m anifesta-se por m eio de pessoas físicas no exercício de suas atribuiçõesconferidas de m aneira regulam entar.A Lei Am biental 9.605/98prevê em  seu artigo 2º a coautoria do diretor, adm inis-trador, m em bro do conselho e do órgão técnico, auditor, gerente, preposto, m anda-tário da pessoa jurídica que, sabendo da conduta ilícita, não agiu para evitar oevento danoso.
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Na esfera crim inal, a jurisprudência tem  se consolidado no sentido de rejeitar de-núncias sem  a especificação individual da participação de cada agente, entendendoobrigatória tam bém  a descrição da conduta im putada à pessoa jurídica envolvida9.Persiste a argum entação quanto à indicação da m esm a tônica procedim ental paraas sanções adm inistrativas, ou seja, devem  as condutas narradas ser individualiza-das no m om ento de aplicação da sanção adm inistrativa ou poderia a pessoa jurídi-ca ser albergada no bojo da aplicação da penalidade, sem  que sua participação parao resultado danoso apurado tenha sido previam ente discrim inada?A resposta é afirm ativa quanto à necessidade de individualização da conduta daspessoas jurídicas. As garantias sem pre devem  estar presentes e o direito de defesasom ente pode ser exercido quando ocorre o pleno conhecim ento da acusação e dosfatos im putados na peça de acusação.Em  um  prim eiro m om ento, poderia se considerar que a responsabilização adm inis-trativa seria secundária e relacionada a causas m enos com plexas,o que poderia le-var ao entendim ento de aplicação do princíp io da inform alidade processual (princí-p io presente nos processos adm inistrativos) e com  isso possibilitar a apresentaçãode acusações genéricas. Todavia, quando estudados os efeitos produzidos pelassanções corretivas aplicadas às pessoas jurídicas, verifica-se que a im posição dem ultas e im pedim entos adm inistrativos gera m aior repercussão em  sua atividade,enquanto que os efeitos crim inais não possuem  a m esm a repercussão que a puni-ção da pessoa física.
9SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA “RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.200 - RJ (2014/0284589-5) RE-
LATOR: MINISTRO JORGE MUSSI RECORRENTE: ERICK LANE ROCHA DA SILVA CAVALCANTE RECORREN-
TE: ROBERTO MOREIRA ABICAIR ADVOGADOS: RAFAEL CUNHA KULLMANN JOÃO VIEIRA DE CASTRO
LINS RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL (ARTIGO 54, § 2º, INCISO V, DA LEI
9.605/1998). INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DA LIGAÇÃO DOS RECORRENTES COM A
SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM QUE OCORRIDO O DELITO. NEXO CAUSAL NÃO NARRADO. AMPLA DEFESA
PREJUDICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. INSURGÊNCIA PROVIDA. 1. A hipótese em
apreço cuida de denúncia que narra supostos delitos praticados por intermédio de pessoa jurídica, a
qual, por se tratar de sujeito de direitos e obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre por
representação de uma ou mais pessoas naturais. 2. A tal peculiaridade deve estar atento o órgão acusat-
ório, pois embora existam precedentes desta própria Corte Superior de Justiça admitindo a chamada de-
núncia genérica nos delitos de autoria coletiva e nos crimes societários, não lhe é dado eximir-se da res-
ponsabilidade de descrever, com um mínimo de concretude, como os imputados teriam agido, ou de
que forma teriam contribuído para a prática da conduta narrada na peça acusatória. 3. No caso, olvidou-
se o órgão acusatório de narrar qual conduta voluntária praticada pelos recorrentes (um de profissão ig-
norada e outro engenheiro) teria dado ensejo à poluição noticiada, sequer apontando a ligação que te-
riam com a sociedade empresária em questão (se seriam sócios, administradores ou empregados), cir-
cunstância que, de fato, impede o exercício de suas defesas em juízo na amplitude que lhes é garantida
pela Carta Magna. 4. Diante do reconhecimento da inaptidão da peça vestibular em apreço, resta preju-
dicado o exame da aventada falta de justa causa para a persecução penal. 5. Recurso provido para decla-
rar a inépcia da denúncia ofertada contra os recorrentes nos autos da Ação Penal n. 0156207-
68.2013.8.19.001, julgando-se prejudicada a análise da alegada ausência de justa causa”(STJ, Recurso
em Habeas Corpus n. 53.200 – RJ 2014/0284589-5, Rel. Min. Jorge Mussi, j.18 dez. 2014).
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Há outros aspectos do Direito Adm inistrativo nessa espécie sancionadora que ge-ram  questionam entos em  relação ao Direito Penal, com o a dupla aplicação de pena-lidade e a tip ificação das condutas, entre outros, m as que não são afetos à presenteabordagem .Entre os aspectos da aplicação de sanções adm inistrativas às pessoas jurídicas,destaca-se a ausência de discussão quanto à culpabilidade ante à im putação objeti-va, m uito debatida em  processos crim inais, pela im possibilidade de aferição efetivade sua vontade.Porém , é necessário investigar no caso concreto qual é a conduta im posta à pessoajurídica para verificar se está presente a presunção da responsabilidade objetiva.Por exem plo, nas ações de im probidade adm inistrativa e crim es de corrupção,dis-cute-se a necessidade de apuração da vontade, que por sua vez som ente pode estarrelacionada ao com portam ento de um a pessoa física10.Entretanto, com o evidência, não existe nenhum  recuo quanto às garantias proces-suais, principalm ente pelo fato de que são expressam ente previstas no texto consti-tucional, nos term os do artigo 5º, incisos II, X, XI, XII, XXXIII, XXXV, LIII, LIV, LV e doartigo 37, sendo im perioso que a conduta da pessoa jurídica seja individualm entedescrita para que lhe sejam  asseguradas a oportunidade de defesa e a segurança ju-rídica na relação processual.
3.4. Da revisão judicial das decisões administrativas sancionatóriasNo que concerne à discussão doutrinária acerca da aplicação das sanções adm inis-trativas, nota-se o significativo esforço em  descrever o lim ite da discricionariedadena dosim etria da pena aplicada no caso concreto.Quando o agente sancionador viola o princíp io da razoabilidade e da proporcionali-dade no m om ento de aplicação da pena, independente do poder discricionário quelhe é conferido, deve o Poder Judiciário rever esse ato ou decisão.No m esm o sentido, com  m aior senso de justiça, quando o provim ento legal exige aponderação da conduta no m om ento de fixar a penalidade, a sua ausência ou fixa-ção desm edida perm item  a revisão absoluta da m atéria de form a jurisdicional.O Direito Constitucional garante a revisão jurisdicional de todas as decisões adm i-nistrativas sancionatórias (artigo 5º, inciso XXXV), de form a que carecem  de funda-m ento de validade constitucional as argum entações de que a ponderação do quan-to a ser aplicado com o sanção seria de análise exclusiva de m érito do ato adm inis-trativo sancionador, baseado na m áxim a da discricionariedade adm inistrativa e,
10 Para aprofundar o estudo, cf. o magistério de Raphael de Matos Cardoso, que discute com profundi-
dade como apurar a responsabilidade das pessoas jurídicas nas ações de improbidade administrativa e
conforme a lei nº 12.846/2013. (CARDOSO, 2019).
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por isso, sem  a possibilidade de revisão desta m edida sancionatória pelo Poder Ju-diciário.Um a ressalva necessária é que a decisão proferida em  processo adm inistrativo san-cionador que levou à absolvição do acusado não pode sofrer revisão jurisdicional11.A especialidade do Poder com petente pela apuração ganha novo contorno interpre-tativo. Por exem plo, o Tribunal de Contas, ao aceitar a prestação de contas de umagente público, presum e que este agiu dentro da sua com petência constitucional e,por isso, seria necessária a dem onstração de erro grosseiro para sua revisão, cons-tituindo o erro grosseiro verdadeiro pressuposto de adm issibilidade de eventualação.
4. ConclusãoO reconhecim ento do Direito Adm inistrativo Sancionador com o parte do DireitoAdm inistrativo não apenas relacionado à função adm inistrativa, m as com o partedo poder punitivo do Estado, nos term os da doutrina unificadora do poder puniti-vo, perm ite um a m elhor leitura do texto constitucional quanto à efetivação das ga-rantias constitucionais.As garantias constitucionais, além  de expressas no texto m áxim o, encontram  am pa-ro nos princíp ios da razoabilidade e da proporcionalidade, a serem  observados tan-to no m om ento da form ulação da norm a quanto em  sua aplicação no caso concreto.A tip ificação das condutas sancionadas na esfera adm inistrativa é m itigada emcom paração com  o que as norm as penais (regidas sob a m áxim a da intervenção m í-nim a do Estado) prescrevem  para a tip ificação penal, um a vez que, com o nas nor-m as penais em  branco, adm ite acréscim os por m eio de norm as com plem entares decunho interno da Adm inistração, com o resoluções, portarias, decretos, entre ou-tras.Entretanto, essa com plem entação do tipo não afasta a necessidade de um a previ-são norm ativa que contenha elem entos suficientes para que o destinatário da nor-m a identifique a conduta considerada ilícita, em  nom e de m aior segurança jurídicapara a sociedade.O poder discricionário do aplicador das norm as sancionadoras adm inistrativas ém ais am plo quando com parado às prerrogativas do aplicador da sanção penal, ojuiz de Direito, por exem plo. Todavia esse poder discricionário encontra lim itesnos princíp ios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade.
11 Como o presente artigo discute a individualização da conduta, não ingressaremos no tema de forma
contundente deixando apenas o entendimento do autor de que as decisões proferidas em prol do acusa-
do não deveriam sofrer revisão jurisdicional em razão do predicado “lesão e ameaça a direito” previsto
na Constituição da República, não excluindo a possibilidade de análise em ação própria perante o Judici-
ário de fatos correlatos à prática apurada no processo administrativo, mas que com ela não guardam
identidade absoluta.
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A inobservância de balizadores objetivos de aplicação da sanção previstos em  leiou norm as adm inistrativas, bem  com o a ausência de proporcionalidade são passí-veis de correção jurisdicional, não cabendo a escusa da discricionariedade adm inis-trativa.A individualização da conduta de todos os agentes, pessoas físicas e ou jurídicas,que participaram  da atividade investigada assum e significativa relevância enquan-to garantia expressa no texto constitucional, com  am paro nos princíp ios da razoa-bilidade e da proporcionalidade, vetores essenciais do Estado Dem ocrático de Di-reito.Os agentes de controle devem  considerar a posição do adm inistrador e o contextoreal e, com  isso, identificar condutas dolosas e culposas, ações e om issões,bem  co-m o fundam entar seus antecedentes para concluir com  m aior senso de justiça a m e-dida de aplicação da sanção no caso de descum prim ento de um a norm a que tip ifi-que a conduta com o infração.Por fim , decisões que fixem  sanções em  processos adm inistrativos podem  ser rea-nalisadas pelo Poder Judiciário, de form a absoluta, principalm ente quando deixamde observar os princíp ios m oduladores da razoabilidade e da proporcionalidade nom om ento de aplicação da pena.
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